
COTA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO – Declaração de Utilidade Pública.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 408 DE 2021

AUTOR: Deputado Reinaldo Alguz

OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação IDE de Assistência à Infância e à Juventude, com sede em Botucatu.

Senhor Presidente,

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo a declaração de utilidade pública da Associação IDE de Assistência à Infância e à Juventude.

A propositura foi apresentada com farta documentação, a saber:

a) Ata de fundação e posse da Diretoria, registrada no 2º Registro de Pessoa Jurídica de Botucatu;

b) Ata da Assembleia Geral, registrada no 2º Registro de Pessoa Jurídica de Botucatu;

c) Balanço Patrimonial do exercício de 2020;

d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

e) Imposto de Renda de Pessoa Jurídica relativo ao ano de 2020;

f) Relação dos atuais diretores da Instituição.

Todavia, os documentos anexados não cumprem os requisitos exigidos pela Lei 2.574/80 que estabelece as normas para a declaração de utilidade pública, razão pela qual requer-se ao autor a instrução do presente projeto de lei apresentando:
I – Cópia autenticada e atualizada do Estatuto, com a devida comprovação de seu registro no Cartório de Registros das Pessoas Jurídicas na comarca;

II – Atestado de funcionamento nos 2 (dois) anos imediatamente anteriores à formulação da propositura, com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante, que deverá ser autoridade pública local (Prefeito, Juiz de Direito, membro do MP, Vereador, Delegado de Polícia);

III – Declaração fornecida por autoridade pública local, com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante, de que os cargos da diretoria não são remunerados e que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados. (este documento é dispensável, se o Estatuto contiver expressa essa norma);

IV – Certificado de inscrição na Secretaria de Desenvolvimento Social ou no Conselho Municipal de Assistência Social ou, ainda, em outro órgão estadual, conforme sua natureza;

V – Relatórios anuais circunstanciados e assinados pelo presidente, referentes aos 2 (dois) anos imediatamente anteriores à formulação do pedido, demonstrando o exercício de atividade dentro de suas finalidades e informando dados como o número de beneficiados, atividades realizadas com frequência, demais ações de caráter assistencial, etc.

VI – Ata de eleição da última diretoria e atestado de idoneidade moral de todos os seus membros, fornecido por autoridade local, com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante;

VII – Publicação pela imprensa do balanço demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior à formulação do pedido – original ou cópia autenticada.

Uma vez apresentada toda documentação, solicita-se que a propositura retorne para análise e manifestação a respeito do mérito.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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